
4348 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 195 — 25-8-1998

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 112/98

Os espaços naturais surgem cada vez mais, no contexto
internacional e nacional, como destinos turísticos em que
a existência de valores naturais e culturais constituem
atributos indissociáveis do turismo de natureza. As áreas
protegidas (AP) são, deste modo, locais privilegiados com
novos destinos, em resposta ao surgimento de outros
tipos de procura, propondo a prática de actividades liga-
das ao recreio, ao lazer e ao contacto com a natureza
e às culturas locais, cujo equilíbrio, traduzido nas suas
paisagens, conferem e transmitem um sentido e a noção
de «único» e de «identidade de espaço», que vão
rareando um pouco por todo o nosso território.

Considerando que as AP se assumem como fiéis depo-
sitárias de valores nacionais ímpares e como espaços
detentores de potencialidades didácticas e recursos sen-
síveis, que carecem de uma adequada gestão e usufruto;

Considerando a necessidade de conciliar a preser-
vação dos valores naturais e culturais, com uma acti-
vidade turística a eles ajustada;

Considerando que a consolidação da imagem de Por-
tugal como um destino de qualidade, diferenciado e
competitivo pode ser alcançada desde que os recursos
naturais sejam preservados e as políticas sectoriais arti-
culadas, em ordem a não comprometer a competitivi-
dade das empresas;

Considerando que o turismo nas AP deve:

Ser ecologicamente sustentável a longo prazo, de
forma a assegurar a manutenção dos processos
ecológicos essenciais à biodiversidade;

Ser cultural e socialmente sustentável, de forma
a assegurar que o desenvolvimento desejável seja
compatível com a manutenção dos valores cul-
turais e sociais, podendo, deste modo, manter-se
a identidade da comunidade;

Contribuir de maneira positiva para o desenvol-
vimento económico local, nomeadamente atra-
vés da promoção de emprego, utilização dos pro-
dutos e valorização dos saberes locais, visando
revitalizar as actividades ligadas às economias
tradicionais, como a agricultura e pesca, e favo-
recer a criação do plurirrendimento e da plu-
riactividade;

Considerando ainda que o turismo nas AP deve
obedecer aos seguintes princípios:

a) Os projectos de actividade turística devem ser
concebidos na óptica do desenvolvimento sus-
tentável, garantindo que a utilização dos recur-
sos não comprometa o seu usufruto pelas gera-
ções futuras;

b) As actividades turísticas, em cada AP, devem res-
peitar os valores ambientais intrínsecos e reco-
nhecer que algumas zonas, pela sua sensibilidade
ecológica, são interditas ou condicionadas;

c) A localização das actividades e instalações turís-
ticas deverá obedecer a critérios de ordena-
mento que evitem a pressão em áreas sensíveis,
respeitando a capacidade de carga do meio natu-
ral e social;

d) A tipologia de empreendimentos e de activi-
dades turísticas, para cada AP, deverá ser pre-
viamente definida, tendo em conta a capacidade

de carga dos diferentes ecossistemas, garantindo
o seu equilíbrio e perenidade;

e) Os projectos turísticos devem ser ambiental-
mente responsáveis, designadamente através da
adopção de tecnologias não poluentes, pou-
pança de energias e de recursos essenciais como
a água, reciclagem e reutilização de matérias-
-primas ou transformadas e formas de trans-
porte alternativo e ou colectivo visando uma
maior eficácia energética;

f) Devem ser estabelecidos programas de moni-
torização relativamente à visitação nas áreas
protegidas, de modo a ajustar eventuais disfun-
ções e introduzir formas compatíveis de acti-
vidades turísticas;

g) Os objectivos de conservação de cada AP devem
ser claramente entendidos por todos os inter-
venientes, através do estabelecimento de par-
cerias entre a população local, a actividade turís-
tica e outras organizações interessadas;

h) Os conceitos de turismo sustentável e de turismo
de natureza devem ser desenvolvidos e incor-
porados nos programas educacionais e de for-
mação dos profissionais de turismo;

i) A promoção do turismo nas AP deverá obedecer
a uma óptica de sensibilização dos visitantes para
o respeito pelos valores que cada área encerra;

j) Os planos de ordenamento do território, no
âmbito das AP, devem contemplar a criação de
sistemas de gestão e planeamento que garantam
um desenvolvimento turístico sustentável;

Tendo em conta as Resoluções do Conselho de Minis-
tros n.os 102/96, de 5 de Julho, e 60/97, de 30 de Janeiro,
e reconhecendo que o desenvolvimento da actividade
turística deve, nas AP, contribuir para a valorização do
seu património natural e cultural, foi celebrado um pro-
tocolo de cooperação entre o Ministério da Economia
e o Ministério do Ambiente, em 12 de Março de 1998,
com o objectivo de implementar o Programa Nacional
de Turismo de Natureza.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Criar o Programa Nacional de Turismo de Natu-

reza, adiante designado por PNTN, aplicável na Rede
Nacional de Áreas Protegidas, visando a promoção e
afirmação dos valores e potencialidades que estes espa-
ços encerram, especializando uma actividade turística,
sob a denominação «turismo de natureza», e propi-
ciando a criação de produtos turísticos adequados.

2 — O turismo de natureza pressupõe a prática inte-
grada de actividades diversificadas, que vão desde o usu-
fruto da natureza através de um passeio à prática de
caminhadas, escalada, espeleologia, orientação, passeios
de bicicleta ou a cavalo, actividades aquáticas e suba-
quáticas, entre outras, ao contacto com o ambiente rural
e culturas locais, através da sua gastronomia e mani-
festações etnográficas, rotas temáticas, nomeadamente
históricas, arqueológicas e ou gastronómicas, e a estada
em casas tradicionais.

3 — O enquadramento jurídico do turismo de natu-
reza será efectuado através de decreto-lei e respectivos
diplomas regulamentares, nos quais se estabelecerá,
designadamente, a definição e a regulamentação das
modalidades «casas da natureza», «actividades de ani-
mação ambiental», a sua instalação e funcionamento.

4 — O regime relativo aos «guias de natureza» será
estabelecido em diploma regulamentar próprio.
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5 — O PNTN funcionará na dependência dos mem-
bros do Governo que tutelam a área do turismo e do
ambiente.

6 — A estratégia de implementação do PNTN assume
a necessidade de consagrar a integração e sustentabi-
lidade dos seguintes vectores:

a) Conservação da natureza;
b) Desenvolvimento local;
c) Qualificação da oferta turística;
d) Diversificação da actividade turística.

7 — O PNTN tem os seguintes objectivos:

a) Compatibilizar as actividades de turismo de
natureza com as características ecológicas e cul-
turais de cada local, respeitando as respectivas
capacidades de carga;

b) Promover projectos e acções públicas e privadas
que contribuam para a adequada visitabilidade
das AP, através da criação de infra-estruturas,
equipamentos e serviços;

c) Promover no interior das AP a instalação e o
funcionamento dos diferentes serviços de hos-
pedagem em casas e empreendimentos turísti-
cos de turismo em espaço rural;

d) Promover a instalação e o funcionamento de
«casas de natureza», como infra-estruturas de
alojamento que, não sendo as únicas nas AP,
delas serão exclusivas;

e) Valorizar a recuperação e ou a reconversão dos
elementos do património construído existentes,
passíveis de utilização pelas actividades de
turismo de natureza;

f) Promover a criação de infra-estruturas e equi-
pamentos necessários às actividades de turismo
de natureza que salvaguardem a sua adequada
integração;

g) Instalação em cada AP de centros de recepção
e ou interpretação, circuitos interpretativos,
núcleos eco-museológicos e de sinalização ade-
quada às funções de recepção, informação,
interpretação e visitas turísticas;

h) Incentivar práticas turísticas, de lazer e de
recreio não nocivas para o meio natural e com-
patíveis com a sua preservação;

i) Fomentar actividades que contribuam para a
sensibilização e educação ambientais dos visi-
tantes e população em geral;

j) Incentivar a criação de micro e pequenas empre-
sas de serviços de alimentação e bebidas e de
animação turística, particularmente as iniciati-
vas endógenas que promovam o desenvolvi-
mento local e as relações de proximidade entre
as populações e os turistas;

l) Incentivar o aparecimento de novas profissões
e actividades na área do turismo mais aliciantes
à fixação dos jovens;

m) Promover as actividades de animação que se
destinem à ocupação dos tempos livres dos visi-
tantes e que contribuam para a divulgação e
interpretação do património natural e cultural;

n) Promover os produtos de base local e a sua
comercialização, nomeadamente através da gas-
tronomia;

o) Divulgar as manifestações tradicionais e etno-
gráficas locais como forma de afirmação da
identidade cultural.

8 — Para a prossecução dos objectivos do PNTN,
poderá ser necessário o envolvimento de outros órgãos

da administração central, regional e local, empresas, ins-
tituições privadas sem fins lucrativos, organizações não
governamentais e pessoas singulares, através da celebra-
ção de contratos, acordos e protocolos de colaboração.

9 — No âmbito da implementação do PNTN, devem
ser concretizadas as seguintes medidas:

a) Elaboração do plano de promoção do PNTN
e das acções nele contempladas, que será ela-
borado pelo Instituto da Conservação da Natu-
reza (ICN) e pela Direcção-Geral do Turismo
(DGT);

b) Elaboração de um guia do turismo de natureza,
que será elaborado pelo ICN e pela DGT;

c) Elaboração de um plano de formação profissio-
nal, que será efectuado pelo Instituto Nacional
de Formação Turística em parceria com o ICN;

d) Elaboração de um código de conduta para o
turismo de natureza, que deverá ser efectuado
pelo ICN e pela DGT, podendo ser ouvidas
outras entidades com reconhecida competência
na matéria, em estreita colaboração com o Ins-
tituto Nacional de Desporto, no tocante a maté-
rias da sua competência.

10 — Acompanhamento e controlo de execução do
PNTN:

a) A coordenação e avaliação da execução material
e financeira do PNTN são efectuadas por uma comissão
paritária.

b) A comissão paritária é composta por dois repre-
sentantes da Secretaria de Estado do Ambiente e dois
representantes da Secretaria de Estado do Turismo.

c) A comissão paritária procederá à elaboração do
seu regulamento, no prazo de 60 dias a contar da data
de publicação do presente diploma, o qual será sujeito
à aprovação das respectivas tutelas.

11 — Financiamento:
a) O PNTN compõe-se de um programa de investi-

mento público e de um programa de investimento privado.
b) O programa de investimento público será composto

pelos projectos apresentados pelo ICN, sem prejuízo de
colaboração com outras entidades públicas para o efeito.

c) Para efeitos de investimento público, será elaborado
um plano relativo a cada AP, especificando o conjunto
de acções, orçamentos e a respectiva calendarização.

d) O programa de investimento público a ser incluído
no PNTN deverá ser proposto pela comissão paritária,
sob proposta do ICN, no prazo de 30 dias úteis a contar
da recepção daquela proposta, definirá o enquadra-
mento financeiro das acções aí previstas e deverá ser
submetido à homologação dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas do turismo e do ambiente.

e) O programa de investimento público será finan-
ciado, para o ano de 1999, pelo ICN.

f) As acções de formação dos guias de natureza serão
financiadas, para o ano de 1999, pelo Instituto Nacional
de Formação Turística.

g) O investimento privado, para o ano de 1999, será
aberto e financiado com recurso aos vários sistemas em
vigor e nos termos neles estabelecidos.

h) No âmbito do PNTN, deverão ser entretanto pre-
paradas as medidas e acções a serem incluídas no Qua-
dro Comunitário de Apoio 2000-2006, nos termos e pra-
zos previstos para o efeito, quer para o investimento
público quer para o investimento privado.

12 — O programa de investimento para o PNTN e
o respectivo enquadramento financeiro serão objecto
de diploma próprio.
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13 — Controlo e gestão do Programa — a comissão
paritária assegurará as iniciativas de controlo, gestão
e avaliação técnica e financeira da execução do PNTN.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Julho
de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oli-
veira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 113/98

A SOPORCEL — Sociedade Portuguesa de Celu-
lose, S. A., com sede na Figueira da Foz, que se dedica
à fabricação e comercialização de papel e pasta de celu-
lose e cujo capital social é detido em 43,3% pela Arjo
Wiggins, Pâtes à Papier, SNC, empresa francesa do
grupo Arjo Wiggins Appleton, decidiu realizar um novo
investimento que vai ao encontro do plano estratégico
definido pela empresa de se tornar num produtor total-
mente integrado de celulose e papel e, simultaneamente,
de prosseguir o aumento de eficiência e garantia ambien-
tal das suas operações.

O investimento consiste na aquisição de uma segunda
máquina de papel, infra-estruturas e equipamentos com-
plementares, incluindo a respectiva componente
ambiental e a optimização da máquina de papel actual-
mente em funcionamento, por forma a absorver a actual
capacidade disponível de pasta para mercado.

A realização deste projecto permitirá também o alar-
gamento da carteira de clientes, através do acréscimo
da capacidade instalada na produção de papéis e da
flexibilidade resultante da operação conjunta das duas
máquinas.

O investimento a implementar entre 1998 e 2001 tem
previsto um custo global de 70,7 milhões de contos, dos
quais 67,1 referentes à aquisição da segunda máquina,
2,3 afectos à optimização da actual máquina em fun-
cionamento e 1,3 respeitantes à área do ambiente, e
permitirá também a criação de 185 postos de trabalho.

A SOPORCEL tem também previsto realizar um
investimento em formação profissional orçado em cerca
de 904 700 contos.

O ano cruzeiro deste investimento será alcançado em
2001, ano em que se estima que o valor de vendas da
empresa atinja 104 milhões de contos.

O impacte macroeconómico do projecto é significa-
tivo, prevendo-se que o valor acrescentado nacional
atinja 76,2% do valor de vendas.

É ainda de sublinhar que este projecto permitirá à
empresa ter um impacte ao nível da balança de paga-
mentos da ordem de 576 milhões de contos até ao final
de 2007.

Refira-se por último que se considera este projecto
inserido na actual política de reestruturação e moder-
nização do sector papeleiro em Portugal.

Deste modo, considera-se que este projecto reúne
as condições necessárias à admissão ao regime contra-
tual de investimento estrangeiro e à concessão de incen-
tivos financeiros e fiscais previstos para grandes pro-
jectos de investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investimento

e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pelo ICEP — Investimentos, Comér-
cio e Turismo de Portugal, e a Arjo Wiggins, Pâtes à
Papier, SNC, sociedade de direito francês, com sede
em 3 rue Du Pont de Lodi, 75006 Paris, França, a PAR-
TEST, Participações do Estado (SGPS), S. A., sociedade
de direito português, com sede na Rua do Comércio,

100, 3.o, Lisboa, e a SOPORCEL — Sociedade Portu-
guesa de Celulose, S. A., sociedade de direito português,
com sede em Lavos, concelho da Figueira da Foz, para
a realização do projecto de investimento de aquisição
de uma segunda máquina de papel, infra-estruturas e
equipamentos complementares, incluindo a respectiva
componente ambiental e a optimização da máquina de
papel actualmente em funcionamento, por forma a
transformar em papel a totalidade da sua produção de
pasta para mercado.

2 — Atento ao disposto no n.o 1 do artigo 49.o-A do
Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 95/90, de 20 de Março,
pela Lei n.o 92-A/95, de 28 de Dezembro, pela Lei
n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro, e pela Lei n.o 127-B/97,
de 20 de Dezembro, e sob proposta do Ministro das
Finanças, conceder benefícios fiscais em sede de IRC,
contribuição autárquica e imposto do selo. Os referidos
benefícios fiscais constam do contrato de investimento,
cuja minuta, rubricada pelo Ministro das Finanças, ficará
arquivada no ICEP.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Julho
de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oli-
veira Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 602/98
de 25 de Agosto

Pela Portaria n.o 667-U/93, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 134/95, de 8 de Fevereiro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça da Póvoa do Lanhoso
a zona de caça associativa da Póvoa de Lanhoso, pro-
cesso n.o 1352-DGF, situada no município da Póvoa
de Lanhoso, com uma área de 1925,6875 ha, válida até
14 de Julho de 2005.

A concessionária requereu agora a desanexação de
alguns prédios rústicos da referida zona de caça, com
uma área de 20 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvido o Conselho Nacio-
nal da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desa-
nexados da zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 667-U/93, de 14 de Julho, e alterada pela Portaria
n.o 134/95, de 8 de Fevereiro, vários prédios rústicos,
com uma área de 20 ha, sitos nas freguesias de Serzedelo
e Frades, município da Póvoa de Lanhoso, ficando a
mesma com uma área total de 1905,6875 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 31 de Julho de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.


